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NOTA INTRODUTÓRIA

Reúnem-se no presente volume cinco estudos que versam sobre temas 
regidos pela nova Lei da Arbitragem Voluntária (LAV) e foram anterior-
mente dados à estampa noutros suportes de divulgação.

Com o primeiro desses escritos, pretendeu o autor, pouco tempo após a 
entrada em vigor daquela Lei, criticar a forma muito incorreta como fi cou aí 
confi gurado o regime da impugnação da sentença arbitral contrária à ordem 
pública.

Os três estudos seguintes foram redigidos para serem partes de um 
comentário global a essa Lei, que o autor projetara elaborar em colabora-
ção com um colega. Embora o propósito de execução dessa obra coletiva 
se mantenha de pé, apesar do adiamento que teve de sofrer, considerou-se 
que os textos entretanto redigidos tinham valia sufi ciente para justifi car a 
sua publicação separada, que foi feita em duas prestigiadas revistas jurídicas.

O quinto ensaio coligido neste volume nasceu de propósito diferente 
dos anteriores – pois teve origem numa apresentação que o autor fez no 
V Encontro Internacional de Arbitragem de Coimbra –, mas a circunstân-
cia de versar sobre um tema incontornável do direito da arbitragem, a que 
a nova LAV conferiu acrescida pertinência, justifi cou a sua inclusão neste 
volume. Tendo esse texto sido anteriormente publicado no primeiro número 
de recém-lançada Revista de Direito Civil, renova o autor o seu agradecimento 
à direção desta revista, por essa distinção.

Ao decidir coligir em livro alguns estudos anteriormente publicados, 
entendeu o autor que valia a pena aproveitar esta oportunidade para con-
frontar o que neles expôs e defendeu com opiniões entretanto publicadas 
por outros estudiosos, sobre alguns dos temas ali versados, e também com 
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algumas decisões proferidas pelos tribunais superiores, que lhe suscitaram 
discordância. Foi o que procurou fazer nas “Notas de Atualização” inseridas 
após cada um dos ensaios reunidos neste volume.

Por último, cumpre justifi car a decisão de inclusão deste volume na 
“Coleção MLGTS”, fundada em fi nais de 2008, com base numa parceria 
estabelecida entre a sociedade de advogados Morais Leitão, Galvão Teles, 
Soares da Silva & Associados e as Edições Almedina. Com esta decisão visou 
o autor exprimir a sua irrestrita gratidão à sociedade de advogados em que 
ingressou em 2001, por lhe haver concedido, desde esse momento, as con-
dições necessárias para, sempre que outras tarefas mais prementes não se 
antepuseram, poder refl etir e escrever sobre os temas jurídicos da sua predi-
leção, com natural destaque para o direito da arbitragem. 

Lisboa, dezembro de 2016
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